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A área de conhecimento compreendida pela expressão «sociologia mi­
litar» é afectada pelo menos por dois tipos de problemas: um que decorre 
do seu próprio objecto específico - a instituição militar - outro, resultante 
da matriz sociológica. 

É significativo que se encontre tão atrasado o estudo de uma instituição 
- presente em todas as sociedades com Estado - que tem sido instru­
mento determinante no moldar político da História e que hoje detém, 
de facto, os meios para a destruição da humanidade. Paradoxalmente a situa­
ção é de atribuir à enorme importância do objecto Forças Armadas. Temos 
por um lado, não só as razões do próprio segredo militar, como também o 
isolamento funcional (ao Poder) em que tem sido mantida a instituição 
militar no seio da sociedade; por outro lado o temor, consciente ou in­
consciente, de enfrentar a questão da violência e da sua «administração», 
temática que investe os valores fundamentais, ou dominantes, da sociedade. 

Esta espécie de «remoção cultura!», ou de <<ideologia civil», segundo a 
expressão de Janowitz ('), tem muitas vezes conduzido a uma apreciação 
;uperficial, emotiva, ou de qualquer modo distorcida da instituição militar e 
à acentuação de características que afinal são comuns a outras instituições 
e organizações. 

Tem a instituição militar encontrado na sociologia a disciplina mais 
atenta, talvez por parecer a mais adequada a uma análise que no entanto é 
necessariamente interdisciplinar. Com a sociologia, contudo, ocorre por 
vezes a tentação que existia em tempos com a filosofia: que o que não se en­
quadre claramente numa área da competência de um dos outros ramos das 
ciências (sociais) lhe acabe por ser remetido. 

É constante, portanto, a necessidade de averiguar que não se esteja a 
descarregar para o campo da sociologia um conjunto de problemas só 
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porque a sua análise política, por exemplo, resultaria incómoda. Não deve, 
assim, a sociologia limitar a sua análise aos aspectos «técnicos», em vista de 
lima utilização apenas «administrativa» dos resultados. Parece-nos residir 
aqui a distinção fundamental entre a perspectivação de uma grande parte 
dos sociólogos da instituição militar norte-americanos e a de certos sociólogos 
europeus, principalmente franceses e italianos, que ultimamente se têm de­
dicado ao estudo dessa problemática que preferem alargar criticamente 
denominando-a «sociologia da defesa» (') e que merecera uma selecção bi­
bliográfica própria. 

As tendências que sublinhamos, e correspondente bibliografia selec­
cionada, referem-se, na quase totalidade, à produção norte-americana. Isso 
deve-se ao facto de se ter a «sociologia militan> desenvolvido principalmente 
nos Estados Unidos, onde historicamente o sistema exigia o seu papel ra­
cionalizador, de que as autoridades consiguiram desde logo aperceber-se. 

No entanto, o que uns têm denominado «sociologia militan> outros 
«sociologia da defesa», outros ainda «sociologia da guerra» tem a ver, real­
mente, com a fundamental questão do uso da violência e destina-se a 
adquirir um conhecimento, o mais aprofundado e eficiente possível, de 
mecanismos que, como acontece na Ciência em geral, poderão, em última 
análise, ser usados por uns e outros para diferentes fins. 

Os «clássicos da sociologia militar» 

Embora a importância da instituição militar não tenha escapado a 
Spencer, Com te, Max Weber, e apesar de terem as Forças Armadas sido 
objecto de atenção por parte de especialistas dos quais Clausewitz é com 
justiça o mais conhecido, e de pensadores políticos como Engels, Kautsky, 
Lenin, Rosa Luxemburgo, só nos anos 30, na Universidade de Chicago, à 
volta de Harold Lasswell e Quincy Wright (') aparece o primeiro estudo 
sistemático dos múltiplos aspectos (militares, sociológicos, psicológicos, ju­
rídicos) da geralmente considerada actividade por excelência das Forças 
Armadas - a Guerra. 

É Lasswell (') que define a instituição militar como a instância em que 
~e processa a administração da valência organizada (management of organ­
ized means of violence). 
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Já na iminência da Segunda Guerra Mundial constitui-se, na New 
School for Social Research, um grupo interdisciplinar que publica um 
conjunto de ensaios sobre os custos e aspectos sociais da guerra ('). 

No entanto é só durante a Segunda Guerra Mundial que a instituição 
militar aparece como um campo específico de estudo das ciências sociais. 
Em 1941 é criado pelo Governo dos Estados Unidos, o Army Research 
Branch, com o objectivo de estudar e solucionar problemas de natureza 
sociológica e psicológica levantados pela necessidade da rápida mobili­
zação nacional para a guerra. É interessante notar que os sociólogos deste 
grupo foram os primeiros sociólogos usados explicitamente como tal por 
um departamento do Governo norte-americano *. A pesquisa, que levou 
ã elaboração da obra interdisciplinar The American Soldier ('), estimulou 
Merton e Lazarsfeld (') para a discussão das suas implicações respeitantes 
à investigação aplicada e à teoria dos grupos. 

Ainda no contexto do após-guerra é elaborado um clássico da sociologia 
nIÍlitar: Military Organization and Society ("). Trata-se de um estudo socio­
lógico comparativo em que Andreski expõe as suas teses sobre a interdepen­
dência entre a organização militar das sociedades e a distribuição das 
desigualdades (estratificação social), partindo de uma premissa básica: a 
omnipresença da luta (pelo poder, pelo prestígio) na vida das sociedàdes. 

Também nos anos 50, Huntington lança-se no estudo aprofundado das 
relações civil-militares ('). Huntington sustenta que o tradicional «controlo 
civil subjectivo» sacrifica a eficiência militar à responsabilidade militar e que 
deverá ser substituído pelo «controlo civil objectivo» que asseguraria a 
eficiência, para além da responsabilidade. No «controlo civil subjectivo» a 
ideologia liberal antimilitar forçaria os militares a incorporar valores liberais 
coma preço do seu poder político, o que comprometeria o profissionalismo. 
Sob o «controlo civil objectivo» o poder autónomo dos militares (corpo de 
oficiais) seria reduzido ao minimo, devido à completa profissionalização, 
o que asseguraria que a instituição militar fosse um eficiente e dócil ins­
trumento da política do Estado. 

O primeiro estudo sociológico-compreensivo da instituição militar apa­
rece poucos anos depois. The Professional Soldier, de Janowitz (".1 apresenta 

• Não devemos deixar de mencionar o trabalho conduzido na Grã-Bretanha também 
durante a Segunda Guerra Mundial, no Tavistock Ins!itute, que no entanto. para além do 
muito menor alcance, privilegiou a orientação psicológica. 
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um perfil sociológico e político da instituição militar nos Estados Unidos, 
baseado na análise empírica de origens sociais, motivações profissionais, 
convicções politicas etc., e propõe que os militares se transformem numa 
«constabulary force» *' em apoio de «relações internacionais viáveis» 
numa situação em que o uso da força nas relações internacionais foi altera­
do de tal maneira que «parece mais apropriado falarmos de forças policiais 
(constabulary) do que militares». O que Janowitz designa por constabulary 
force não é porém uma força policial no sentido tradicional, enquanto se 
destina a operar no plano internacional, sendo-lhe adstrita a missão de 
conservar a paz, embora preparada para a eventualidade da guerra. 

As grandes áreas da sociologia militar 

Seguindo de perto o critério proposto por K. Lang ("), e adoptado 
substancialmente por Kourvetaris e Dobratz ("), consideramos três as áreas 
fundamentais de que se ocupam os estudos de sociologia militar: profissão 
militar; organização; relações civil-militares. 

1. Profissão militar 

Apesar de ser a guerra uma actividade tão antiga como as sociedades 
humanas, a profissionalização do militar, no sentido sociológico, é um 
facto relativamente recente, tornado necessário pela complexificação tec­
nológica e organizacional. 

Os modelos conceptuais a considerar quanto à profissão militar são 
análogos aos modelos conceptuais para as profissões civis: estruturalista, 
processual e pluralista. 

O modelo estruturalista, (também designado por atlribute approach) é 
representado por Huntington (") e Janowitz (") , que consideram cada profis­
são distinguível das outras através de «core atlributes» específicos. Algumas 
divergências surgem quanto aos atributos considerados específicos, mas é 
em relação ao papel dos militares na política civil que os dois especialistas 
apresentam perspectivas nitidamente diferentes. Huntington propõe a neutra-

• A expressão é intraduzfvel; a versão brasileira (O Soldado Profissional, EdicÕes GRD 
- Rio de Janeiro 1967) opta pela traducão «força policial» o que não se nos afigure 
corresponder ao que Janowitz pretende designar por «constabuIary force». 
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lidade política das Forças Armadas, que deveriam isolar-se da Sociedade 
e concentrar-se apenas nos valores da eficiência, afastando considerações 
de carãcter não militar. 

Janowitz por seu lado defende a integração da profissão militar na 
;Dciedade, (com aceitação de valores e instituições civis), relacionada com 
um uso comedido da força. 

O profissionalismo de Huntington é considerado (") reflexo da tradição 
radical do profissionalismo militar norte-americano, politicamente conser­
vador, e que resulta da reacção dos militares (corpo de oficiais) contra o 
controlo civil, contra a penetração de ideologias e valores civis - «controlo 
subjectivo», como diria o próprio Huntington. 

O profissionalismo pragmãtico de Janowitz é tido pelos especialistas C') 
como o mais adequado para enfrentar as dificuldades surgidas a nível das 
relações civil-militares no período do após-guerra do Vietnam. Os mesmos 
especialistas norte-americanos consideram que as transformações institu­
cionais a operar devem ser cuidadosamente conduzidas de modo a evitar 
Que a sensibilização às problemãticas sociais e políticas, resultante da in­
tegração na sociedade, não encoraje o activismo político. 

O modelo processual adopta uma abordagem histórica, descrevend? o 
processo de desenvolvimento da profissão. Embora este tipo de abordagem 
seja referido principalmente à «Escola de Chicago», pelo que respeita as 
profissões civis, mais recentemente alguns especialistas têm-no adoptado no 
estudo da profissão militar ("), ("). 

Van Doorn descreve o processo de profissionalização do corpo de 
oficiais como resultado da fusão de dois factores: profissional e organiza­
cional. Abrahamsson (") considera, no desenvolvimento da profissão militar, 
a presença de dois subprocessos: um referido à transformação histórica, 
às forças tecnológicas, económicas e sociais; outro, referido aos modos 
e processos de socialização profissional dos oficiais. 

O modelo pluralista é o mais recente, podendo mesmo ser considerado 
como resultante dos problemas levantados no período posterior à guerra do 
Vietnam. Tentando conciliar teorias de Huntington e de Janowitz, insere-se 
na tradição estruturalista. Jordan e Taylor (") consideram que a formulação 
lassweIliana da profissão militar como «administração da violência organi­
zada» jâ não é adequada actualmente, pois os papéis de dissuasão, conserva­
ção da paz, acção cívica e apoio à pacificação fazem hoje parte das activida-
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des desenvolvidas pelos militares. Moskos (") dá como exemplo o papel dos 
peace-corps das Nações Unidas em Chipre. 

Recentemente alguns especialistas desta corrente (") têm defendido que 
a instrução superior dos oficiais em universidades civis constitua um pré­
-requisito para a promoção a postos de nível superior ao médio. 

2. Organilaçiio 

As Forças Armadas são organizações complexas, com muitos pontos 
de semelhança com organizações civis de grandes dimensões e complexidade. 
Existe contudo uma diferença fundamental: as forças militares organizam 
sistemas de ameaça (threat systems) e produzem contra-força (counterforce) 
("). O cálculo da «violência legítima» é específico da instituição militar e 
não deve ser colocado ao mesmo nível de outras características que possam 
distinguir as organizações militares das civis. 

Tal como acontece pelo que respeita a outras organizações, o estudo da 
urganização militar tem vindo a privilegiar ultimamente a abordagem estru­
turalista. 

Em relação à questão da convergência/divergência estrutural entre 
sociedade civil e instituição militar, sublinha-se a tendência para' a dimi­
nuição das diferenças. Para Janowitz esta convergência é devida em parte 
à contínua evolução no domínio tecnológico, que cria cada vez maior in­
terdependência com a sociedade civil. 

Por outro lado, Segal (") faz notar que a convergência ou semelhança 
estrutural está em correlação negativa com a interdependência das institui­
ções militares-civis. A especificidade, a definição e divisão de funções seria 
assim factor de necessária abertura em relação ao exterior; pelo contrário a 
convergência a nível das estruturas, sobretudo tecnológicas, poderá levar 
as instituições militares a uma autosuficiência perigosa. 

Recrutamento - O recrutamento é um aspecto fundamental para a 
sobrevivência de qualquer organização. Pelo que diz respeito às Forças 
Armadas, a profissionalização implicou uma profunda transformação nos 
critérios de recrutamento do corpo de oficiais: {<from ascription to achieve­
ment» segundo a conseguida expressão de Janowitz (n). 

A literatura sobre o recrutamento entre os anos 60 e 70 debruçava-se 
de preferência sobre a questão «serviço obrigatório ou serviço voluntãrio». 
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Ultimamente tem sido dada maior importância ao estudo dos problemas 
relativos ao recrutamento voluntário (U), ("), ("), C'), principalmente nos 
Estados Unidos onde os defensores do voluntariado esperam ver este sis­
tema aplicado a todos os países do bloco ocidental. 

Vários autores ("), ("), C') fazem notar a tendência, nas Forças Armadas 
dos Estados Unidos e da Europa Ocidental, para a redução da base social 
de recrutamento dos oficiais. Van Doorn (") fala do declínio do «exército 
de massas» devido à adopção cada vez mais explícita do sistema do volunta­
riado - o que pode causar uma diminuição da representividade social e 
um reforço de ideologias conservadoras no seio das Forças Armadas C'). 

3. Relações civil-militares 

No âmbito do estudo das relações civil-militares, a clencia política tem 
demonstrado maior interesse pelo aspecto Forças Armadas-Estado enquanto 
que a sociologia se tem ocupado predominantemente das ligações entre 
instituição militar e sociedade circunstante. 

K. Lang considera que o conceito de «relações civil-militares» só faz 
sentido quando se verifique que «o sector institucional identificado como 
militar esteja a diferenciar-se a si próprio em relação à ordem sacia! ro­
deante» ("). 

O facto de muitos estudos, aliás importantes, se inserirem num esquema 
bastante geral de considerações sobre o poder civil e o militar e sobre a 
delimitação de fronteiras entre Forças Armadas e sociedade, explica insufi­
ciências ainda assinaláveis nas actuais tipologias de relações civil-militares, 
que diga-se de passagem, têm vindo a privilegiar a dimensão estrutural. 
Destas tipologias parece-nos merecerem particular atenção as elaboradas 
por Janowitz e Moskos. 

Janowitz (") apresenta quatro principais modelos - aristocrático-feu­
dal; democrático; totalitário; estado-guarnição (garrison-state) - pelo que 
diz respeito à Europa Ocidental e Estados Unidos. Quanto aos países do 
chamado Terceiro Mundo, seriam cinco as formas predominantes, segundo 
o grau de militarismo e/ou de controlo civil sobre as Forças Armadas. 

Moskos ("), baseado na observação do caso norte-americano, indentifica 
três tipologias que no entanto são aplicáveis a outros casos: a militar-con­
vergente, que realça a aproximação com as estruturas civis; a militar-diver-
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gente, ou tradicional, que salienta a diferenciação entre estruturas militares 
e civis; a pluralista que supõe a bifurcação interna do sector militar segundo 
duas direcções simultâneas: tradicional-divergente e de convergência civil. 

Intervenção militar e militarismo - A importância do problema das 
relações civil-militares, geralmente apercebida apenas pelos especialistas e 
pelos políticos, torna-se improvisamente aparatosa quando as Forças Ar­
madas intervém de modo explícito na condução política de uma sociedade. 

Nos casos em que o peso do factor militar é predominante no Estado e 
na sociedade fala-se de militarismo. No entanto Kurt Lang (") faz notar que, 
como conceito analítico, o conceito de militarismo só é operacional quando 
distingue as várias formas e níveis de dominação militar. Em certas 
~ociedades, o peso dos militares é, por assim dizer, uma «condição natural», 
enquanto a ordem social e política incorpora este princípio, não pressupon­
do intervenção de força dos militares sobre o sector civil. Na maioria dos 
casos, porém, o militarismo instaura-se com o acesso ilegal dos militares 
ao poder, constituindo de certo modo uma forma de administração dos 
«negócios do Estado» quando os sectores economicamente dominantes vêem 
ameaçado o seu predomínio, como tem acontecido principalmente na 
América Latina. 

Importante a chamada de atenção de Vagts ("l: no mundo actual, o 
militarismo tem muito pouco a ver com a eficiência militar. 

a conceito de intervenção é mais descritivo que analítico, estando inter­
venção a significar «o papel, declarado ou encoberto, dos militares na política 
interna, por exemplo, um golpe de Estado» ("). 

A falada «neutralidade política» é assaz problemática, reconhece K. 
Lang ("). Um estudo conduzido sobre 150 casos de alteração da ordem 
interna na Europa (") permite concluir que a atitude típica das Forças 
Armadas em relação a uma alteração das estruturas políticas é de reticente 
acomodação. No entanto, «ameaças à ordem pública, resultantes do pro­
testo da classe trabalhadora, foram esmagadas com êxito pelas Forças 
Armadas excepto nos casos em que a estrutura de controle militar se en­
contrava desintegrada devido a precedente derrota militar» ("). 

As causas da intervenção militar são analisadas por vários tipos de abor­
dagem. Mais difundida é a aproximação social-estrutural, que usa variáveis 
predominantemente estruturais-funcionais. Conclui-se por exemplo que e­
xiste correlação negativa entre cada uma destas variáveis independentes: 
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industrialização, participação política, complexidade social, cultura cívica, 
estabilidade económica e política, e a variável dependente intervenção mi­
litar C"). 

Contrariamente à aproximação estruturalista, a de tipo cultural-histó­
rico sublinha os aspectos ideogrâficos das relações civil-militares. Estudos 
realizados por Janowitz e Van Doorn C"), Kourvetaris C") e Finer C") cons­
tatam que o comportamento passado e a tradição de intervenção têm peso 
preponderante, facilitando novas intervenções. 

Das outras perspectivações explicativas - ideológicas, de contágio-refor­
ço e internacional-geopolítica, referiremos apenas obras relacionadas com 
esta última, por ser mais usada. Segundo autores recentes, factores de ordem 
internacional e estratégica, principalmente nos países economicamente subde­
senvolvidos, predominariam entre as causas da intervenção militar na 
política interna C'), C"). 

Quanto às consequências da intervenção militar, tem prevalecido a tese 
da «modernização», que realça a particular aptidão da instituição militar 
para desempenhar um papel «modernizadon> no desenvolvimento económi­
co e político, principalmente nos países menos industrializados C~), C"). No 
entanto, esta teoria, que esteve em voga nos princípios dos anos 60, 'veio 
posteriormente a sofrer críticas que lhe apontam o óbice de ter sido erigida 
sobre o vácuo empírico C"), C"). 

Por seu lado, Huntington C") verifica que os militares têm agido como 
força modernizadora nas situações que implicavam «a entrada da classe 
média no sistema político», tornando-se «força de repressão quando a questão 
gira à volta das classes inferiores» C~). 

O complexo militar-industrial (military industrial complex - .\-f/C) 
- A discutida questão do complexo militar-industrial envolve o vasto pro­
blema do relacionamento de instituições civis e militares nos países industrial­
mente avançados. Ascende a Wright Mills C") a ideia de uma estrutura 
nacional Cnorte-americana) de élites de poder, composta por militares, ricos 
associados e dirigentes políticos. Mas foi o alerta de Eisenhower contra o 
que definia de complexo-militar-industrial, no seu célebre discurso de des­
pedida, que iniciou o interesse público pela questão, cujo debate se tem vindo 
a intensificar, registando-se já nos anos 70 o aparecimento de importantes 
estudos C"), C"), C"), C~), C")· 
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Ponto fundamental da discussão é a relação entre despesas militares e 
estagnação económica. Szymansky (") contesta a tese de Baran e Sweezy 
(") segundo a qual a indústria do armamento, funcionando como absorvente 
de mais-valia e reduzindo o problema do desemprego é um corolário do 
crescimento económico no capitalismo monopolista. Szymanski, a partir da 
observação de dados relativos a 18 países de capitalismo avançado, sustenta 
que as despesas militares reduzem o desemprego mas não evitam a estagna­
ção económica e que no capitalismo monopolista as despesas não militares 
contribuem mais do que as despesas militares para alcançar maior cresci­
mento económico. Em resumo, o hiperdesenvolvimento da indústria de 
armamento não seria necessário ao capitalismo monopolista. As formula­
ções de Szymanski são por sua vez criticadas por outros autores como Sweezy 
e Friedman (M) que consideram inadequada a metodologia usada. 

A questão do MIC ainda não está suficientemente analisada, o que é 
compreensível se atendermos ao facto que o problema da corrida aos 
armamentos é relativamente recente. Mas apesar da grande dificuldade pelo 
que respeita a obtenção de dados, tem merecido crescente atenção por 
parte dos especialistas. 

O estudo das possibilidades concretas de reconversão de indústrias de 
material bélico, da viabilização económica da limitação dos armamentos, da 
utilização das várias formas de energia para fins pacíficos é tarefa de 
cientistas, mas a sua concretização depende sobretudo dos políticos. 

Maria Carrilho 
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